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  Memorando 2- 17.168/2025

De: Marcos K. - SMA-AD-MK

Para: Envolvidos internos acompanhando 

Data:  24/10/2025 às 15:43:14

 

Camila Slongo Pegoraro Bönte - GP-PGM-JEA

_

Marcos Ronaldo Koerich

Administrador CRA 28.852/PR

Município de Francisco Beltrão/PR
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  Memorando 3- 17.168/2025

De: Camila B. - GP-PGM-JEA

Para: SMA - Secretaria Municipal de Administração 

Data:  29/10/2025 às 16:57:52

 

Segue anexo parecer jurídico.

A Secretaria de Administração deverá providenciar o cumprimento do item "a" da conclusão do parecer jurídico.

Após transcorrido o prazo da empresa, com ou sem apresentação de defesa, a Secretaria deverá encaminhar os
autos para a Assessoria de Gabinete para análise e decisão do Prefeito.

At.te  

_

Camila Slongo Pegoraro Bönte 

          Procuradora Geral

Anexos:

Parecer_n_1193_2025_Mem_17168_Rescisao_Contratual_BK_Bank_cartao_alimentacao_ausencia_de_pagamento_Penalidades.pdf

Assinado digitalmente (anexos) por:

Assinante Data Assinatura

Camila Slongo Pegoraro Bön... 29/10/2025 16:58:06 1Doc CAMILA SLONGO PEGORARO BÖNTE CPF 035.XXX.XXX...

Para verificar as assinaturas, acesse https://franciscobeltrao.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: 4211-4C3A-AB5E-4900 
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PARECER JURÍDICO N.º 1193/2025 
 

 
MEMORANDO Nº :  17168/2025 
REQUERENTE :   SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
INTERESSADA :   BK INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO S.A. 
ASSUNTO :   RESCISÃO CONTRATUAL 
 
  
1 RELATÓRIO   

 
Trata-se de pedido formulado pela Secretaria Municipal de Administração em que 

pretende a rescisão do Contrato de Prestação de Serviços n.º 207/2022 (Pregão Eletrônico nº. 
12/2022), cujo objeto é a prestação de serviço sistematizado de pagamento de benefícios de 
cesta básica, via cartão eletrônico, aos servidores municipais, conforme Lei Municipal nº 
7893/2021.  

 
O processo veio acompanhado de acesso ao Protocolo 18134/2025, Notificação Extra-

judicial, Parecer Jurídico nº 1096/2025, manifestação dos estabelecimentos que estão inclusos 
no sistema e demais documentos aptos a instruir o feito.  

 
É o relatório. 

  
2 FUNDAMENTAÇÃO 
 

Primeiramente, ressalta-se que permanece o regime jurídico da Lei nº. 8.666/93 ao 
caso concreto em razão do que estabelece o art. 190 da Lei nº. 14.133/2021, a saber: 

 
Art. 190. O contrato cujo instrumento tenha sido assinado antes da entrada em vigor desta 
Lei continuará a ser regido de acordo com as regras previstas na legislação revogada. 

 
No presente caso, a empresa firmou o Contrato de Prestação de Serviços nº. 

207/2022 (Pregão Eletrônico nº. 12/2022) em 07/03/2022 para a execução de serviços sistemati-
zados destinados à gestão do benefício de auxílio-alimentação dos servidores municipais, abrangendo a 
implementação, administração, emissão, fornecimento e recarga de créditos em cartões eletrônicos com 
chip ou tarja magnética, de caráter continuado, para utilização como vale-alimentação no âmbito da 
Prefeitura Municipal de Francisco Beltrão, prevendo-se o prazo de vigência de 365 dias, prorro-
gáveis por iguais e sucessivos períodos até o limite legal.  

 
A contratada passou a prestar os serviços a que se obrigou contratualmente nos 

termos do descritivo da Cláusula Primeira, estando o instrumento vigente até o presente 
momento em decorrência de Termos Aditivos.  

 
No Protocolo 18134/2025 constam as informações relatadas pelo Sindicato e corrobo-

radas pelo Departamento Municipal de Recursos Humanos sobre as reiteradas reclamações 
de servidores acerca da não aceitação dos cartões e da consequente impossibilidade de utili-
zação dos créditos depositados, especialmente a partir do mês de setembro de 2025.  
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Em razão dessas ocorrências, o fiscal do contrato encaminhou Notificação Extrajudi-

cial à contratada, por meio do Ofício nº 14.706/2025, concedendo prazo de 24 horas para 
comprovação da manutenção da rede credenciada e apresentação de relatório detalhado dos 
cartões vinculados ao Município. Todavia, o prazo expirou sem qualquer resposta, o que 
reforça a inércia e o descumprimento das obrigações contratuais por parte da empresa. 

 
Paralelamente, conforme recomendação desta Procuradoria, foram expedidos ofí-

cios aos principais estabelecimentos da rede credenciada para confirmação das notícias de 
não repasse dos valores e consequente inviabilidade de uso dos cartões, havendo resposta de 
que os grupos Ítalo, Mufatto e AVM vieram a suspender o convênio firmado com a BK Bank. 

 
Ademais, deve-se considerar que a empresa contratada figura em diversas investi-

gações de repercussão nacional, conduzidas pela Polícia Federal, em razão de indícios de 
práticas ilícitas, como lavagem de dinheiro e má gestão de recursos de terceiros. Esse contex-
to, aliado ao crescente número de reclamações registradas em órgãos de defesa do consumi-
dor, evidencia a instabilidade operacional da contratada e o risco concreto à continuidade de 
serviço essencial. 

 
Diante desse panorama, resta incontroverso que houve grave inexecução contratual, 

consubstanciada na ausência de repasses financeiros à rede credenciada, paralisação dos ser-
viços, falta de resposta às notificações da Administração e violação das Cláusulas Contratu-
ais Quinta e Sexta.  

 
Tais condutas configuram hipótese de rescisão unilateral por inexecução do objeto, 

conforme o disposto na Cláusula Décima Segunda do contrato e no artigo 137, § 2º, inciso II, 
da Lei nº 14.133/2021. 

 
Tendo isso em vista, ante a ausência de manifestação da contratada até a data de 

25/09/2025 e a notória necessidade de ressarcimento dos beneficiários, a Secretaria de Admi-
nistração solicitou, através do Protocolo nº. 18134/2025, a orientação desta Procuradoria acer-
ca da situação vivenciada, sendo exarado o Parecer Jurídico n.º 1096/2025 apontando como 
solução adequada a realização de medidas imediatas para reestabelecer as condições de pa-
gamento, tais como: suspensão dos pagamentos devidos, notificação da contratada, coleta de 
provas da paralisação do serviço e adoção de solução emergencial mediante entrega de ces-
tas básicas “in natura”, a fim de garantir a continuidade do caráter alimentar do benefício, 
sem constituir mora à Administração.  

 
Atualmente, o contrato encontra-se com execução suspensa e sem pendências finan-

ceiras, sendo certo que o serviço permanece interrompido por inexecução comprovada. Di-
ante do risco na realização de repasses à empresa, do descumprimento das cláusulas contra-
tuais e da ausência de resposta às notificações oficiais, restou configurada inexecução total 
do objeto, nos termos do artigo 137, § 2º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 

 
Assim, conclui-se que a manutenção do contrato é juridicamente inviável, haja vista 

o risco de dano ao erário e a violação do interesse público, impondo-se a rescisão unilateral 
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do ajuste, sem prejuízo da apuração de responsabilidade administrativa da empresa BK Ins-
tituição de Pagamento S.A.  

 
Nesse contexto, passa-se a analisar os termos do Contrato ora em questão, o qual es-

tabelece na sua Cláusula Décima Segunda as possibilidades de rescisão unilateral do contra-
to, a saber: 

 
“O presente contrato poderá ser rescindido de pleno direito pelo CONTRATANTE, inde-
pendentemente de notificação Judicial da CONTRATADA, nas seguintes hipóteses: 
a) infringência de qualquer obrigação ajustada. 
b) liquidação amigável ou judicial, concordata ou falência da CONTRATADA. 
c) se a CONTRATADA, sem prévia autorização do CONTRATANTE, transferir, caucionar 
ou transacionar qualquer direito decorrente deste contrato. 
d) os demais mencionados no Artigo 78 da Lei nº 8.666/93.” 
 
Nota-se que a detentora do objeto contratual deixou de cumprir as disposições esta-

belecidas entre as partes, além de não ter comprovado a ocorrência de caso fortuito ou força 
maior que impedisse de realizá-las e, basilar ao que fora demonstrado acima, a Secretaria 
Municipal de Administração solicitou a rescisão do Contrato. 

 
Destaca-se que a cláusula acima citada prevê o cancelamento unilateral pelo contra-

tante, independentemente de notificação judicial da contratada na hipótese de “a) infringên-

cia de qualquer obrigação ajustada”.  
 
A Cláusula Décima estabelece que comete infração administrativa o licitan-

te/adjudicatário que “e) ensejar o retardamento da execução do objeto;” e “h) comportar-se 

de modo inidôneo;”. 
 
Ademais, a infringência das condições acordadas implica na incidência das penali-

dades previstas na legislação pertinente ao processo de contratação (Lei nº 8.666/93 ou Lei nº 
10.520/02), além das previstas contratualmente, quais sejam: 

 
CLÁUSULA DÉCIMA (...) 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA, durante a execução o Contrato, poderá 
ser apenada com:  
a) Advertência; 
b) Multa; 
c) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Administração Pública Municipal 
pelo prazo de até dois anos; 
d) Impedimento de licitar e de contratar com o Município e descredenciamento no SICAF, 
pelo prazo de até cinco anos; 
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, en-
quanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabili-
tação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 
CONTRATADA ressarcir o CONTRATANTE pelos prejuízos causados. 
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A aplicação das sanções administrativas, como regra, está subordinada ao vínculo 

obrigacional existente entre as partes, isto é, a existência do vínculo contratual é condição 
indispensável para a aplicação das penalidades administrativas. 

 
Assim, percebe-se que a aplicação de sanções administrativas é uma prerrogativa 

conferida à Administração que, na efetiva fiscalização e acompanhamento da adequada exe-
cução do objeto contratado, identificadas irregularidades, tem o poder/dever de adotar as 
providências necessárias a resguardar os interesses públicos que se busca alcançar, devendo 
aplicar as penalidades previstas nas normas reitoras do Pregão e das Licitações e Contratos 
Administrativos, que dispõem de acordo com a legislação aplicável à época da contratação: 

  
Lei n.º 10.520/2002 
Art. 7º Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contra-
to, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o re-
tardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execu-
ção do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de 
licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenci-
ado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV 
do art. 4º desta Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em 
edital e no contrato e das demais cominações legais. (g.n.) 
 
Lei n.º 8.666/1993: 
Art. 58. O regime jurídico dos contratos administrativos instituído por esta Lei confere à 
Administração, em relação a eles, a prerrogativa de: 
IV - aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste; (g.n.) 
Art. 87. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a 
prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções: 
I - advertência; 
 
II - multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato; 
III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública en-
quanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabili-
tação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o 
contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da 
sanção aplicada com base no inciso anterior. 
(...) 
§ 2º As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste artigo poderão ser aplicadas juntamente 
com a do inciso II, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo 
de 5 (cinco) dias úteis. (g.n.) 
 
Conclui-se da leitura dos dispositivos legais acima transcritos, portanto, que a apli-

cação de qualquer das penalidades previstas nas Leis n.º 10.520/2002 e 8.666/1993 exige que a 
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Administração assegure ao contratado a “prévia defesa”, direito que tem sede constitucional, 
com previsão no inciso LV do artigo 5º da Carta de 1988, que dispõe: 

 
Art. 5º. (...) 
LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são asse-
gurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes;  

 
Consoante lição de Celso Antônio BANDEIRA DE MELLO, a proposta há de ser séria 

(realizada com o objetivo de ser mantida e cumprida), firme (formulada sem reservas ou condições), 
concreta (conteúdo perfeitamente determinado, sem estabelecer remissões a ofertas de terceiros), ajus-
tada às condições da lei e do edital e exequível (economicamente viável).1  

 
Ainda de acordo com a melhor doutrina, depreende-se que o Princípio da Boa Fé:  
 
 (...) reclama de ambas as partes um comportamento ajustado a certas pautas. Delas procede 
que, pela via designada contratual, o Poder Público pode se orientar unicamente para a satis-
fação do interesse público que ditou a formação do ajuste. É por isso que lhe assistem os pode-
res adequados para alcançá-lo. (...) De outra parte – impende ressaltar –, ao contratante pri-
vado é defeso pretender evadir-se, seja por que meios for, ao completo, regular e fiel cumpri-
mento das obrigações assumidas.2 
 
Diga-se mais, a inexecução da obrigação caracteriza infração suficientemente grave 

para a aplicação, concomitante, das penalidades previstas no art. 87, incisos III e IV, da Lei 
n.º 8.666/1993, podendo declará-la inidônea até que efetue o pagamento da multa imposta e 
cumpra o prazo de suspensão temporária de participar de licitação promovida por esta Mu-
nicipalidade. 

 
Desse modo, a Administração contratante instaurou o regular processo administra-

tivo, por meio de ato administrativo, relatando sumariamente o ocorrido, sendo necessário 
intimar a contratada para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, apresente defesa, se entender 
conveniente. 

 
Após transcorrido o prazo de defesa, a autoridade competente (Prefeito Municipal) 

deve decidir sobre a rescisão contratual e o encaminhamento para aplicação das penalidades 
pertinentes mediante a constituição de Comissão Especial. 

 
Efetivada a rescisão contratual, deve ser instaurado processo sancionador, ou iniciar 

nova fase neste mesmo processo, para apuração e aplicação das penalidades de impedimento 
de licitar e de contratar com o Município de Francisco Beltrão e descredenciamento no Sicaf, pelo pra-
zo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato (art. 48 do Decreto 
Municipal nº. 251/2020), cuja valoração deverá ser compatível com a gravidade e reprovabi-
lidade da infração, em conformidade com os princípios da proporcionalidade e da razoabili-

 

1 BANDEIRA DE MELLO, Celso Antônio. Curso de direito administrativo. 25 ed., ver. e atual. até a EC n.º 
56, de 10/12/2007, 2ª tir. São Paulo: Malheiros, 2008. p. 586-587. 

2 Idem, p. 586-587. 
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dade, que informam toda a atividade da Administração Pública, considerando o disposto 
nos Parágrafos Segundo e Terceiro da Cláusula Décima do Contrato. 

 
Ressalta-se, por fim, que a rescisão deve preceder de autorização escrita e funda-

mentada da autoridade competente (Prefeito Municipal). 
 

3 CONCLUSÃO 
 
Diante de todo o exposto, opina-se pelo DEFERIMENTO do pedido de RESCISÃO UNI-

LATERAL do Contrato de Prestação de Serviços n.º 207/2022 (Pregão Eletrônico nº. 12/2022), 
firmado com a empresa BK INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO S.A., nos termos dos arts. 78 e 79, 
inc. I, e da Lei n.º 8.666/93. Dessa forma, recomenda-se: 

 
(A) seja intimada a empresa BK INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO S.A. para que, no prazo 

de 5 (cinco) dias úteis, apresente defesa, se entender conveniente; 
 
(B) transcorrido o prazo acima, com ou sem apresentação de defesa, nos termos do 

art. 79, § 1º3, da Lei nº. 8.666/93, encaminhem-se os autos à autoridade superior (Prefeito) 
para que, por escrito e fundamentadamente, decida sobre a rescisão do Contrato e instaure 
processo administrativo sancionador para apuração das penalidades cabíveis através da 
Comissão Especial designada; 

 
(C) autorizada a rescisão, providencie-se a lavratura e publicação do Termo de Res-

cisão do Contrato e a comunicação do ato à empresa; 
 

(D) após, encaminhem-se os autos à Comissão Especial para apuração e aplicação 
das responsabilidades a serem imputadas à empresa BK INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO S.A.  
pela inexecução do objeto e o descumprimento de obrigações contratuais, garantindo-se, 
novamente, o direito ao contraditório e à ampla defesa.  

 
É o parecer, submetido à honrosa apreciação de Vossa Senhoria. 
 
Francisco Beltrão/PR, 29 de outubro de 2025.  
 
CAMILA SLONGO PEGORARO BONTE 
       DECRETOS 040/2015 – 013/2017  

         OAB/PR 41.048                                  

 

3 Art. 79 (...) § 1o  A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente. 
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_
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Ofício 16.379/2025

De: Marcos K. - SMA-AD-MK

Para: BK INSITUIÇÃO DE PAGAMENTO LTDA

Data: 29/10/2025 às 17:24:07

Setores envolvidos:

SMA-AD-MK, SMA

Notificação Extrajudicial

 

 NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL

NOTIFICADA:
BK INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO S.A.
CNPJ: 36.602.557/0001-04
Endereço: Rua Funchal, nº 418, 35º andar, conjunto 3501, Vila Olímpia, São Paulo/SP – CEP 04551-060
E-mail: contato@bkbank.com.br

ASSUNTO: Apresentação de defesa prévia – Inexecução contratual e possível rescisão unilateral

 

Senhores,

O MUNICÍPIO DE FRANCISCO BELTRÃO, Estado do Paraná, por intermédio da Secretaria Municipal de
Administração, no uso de suas atribuições legais e contratuais, NOTIFICA V.S.as, com fundamento nos artigos 137,
§2º, inciso II, e 138 da Lei Federal nº 14.133/2021, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do
recebimento desta, apresentem defesa escrita acerca das irregularidades apuradas na execução do Contrato de
Prestação de Serviços nº 207/2022 (Pregão Eletrônico nº 12/2022).

Conforme instruído nos Pareceres Jurídicos nº 1096/2025 e nº 1193/2025, restaram constatadas as seguintes
ocorrências:

1. Inexecução do objeto contratual, diante da ausência de repasses financeiros à rede credenciada e
consequente impossibilidade de utilização dos cartões por parte dos servidores municipais;

2. Descumprimento das cláusulas contratuais que asseguram a continuidade e funcionalidade do serviço de
gestão do benefício de cesta básica/vale-alimentação;

3. Falta de resposta às notificações expedidas pela Administração, notadamente ao Ofício nº 14.706/2025, que
concedia prazo para comprovação da regularidade da rede credenciada;

4. Suspensão de convênios por parte de diversos estabelecimentos (como os grupos Ítalo, Mufatto e AVM), em
razão da inadimplência da contratada;

5. Risco de dano ao erário e prejuízo direto aos servidores municipais, considerando o caráter alimentar do
benefício administrado pela contratada.

Tais condutas configuram grave inexecução contratual, nos termos do art. 137, §2º, II, da Lei nº 14.133/2021,
podendo ensejar rescisão unilateral do contrato e aplicação das sanções previstas no art. 156 do mesmo diploma
legal, observados o contraditório e a ampla defesa.
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Assim, fica a contratada cientificada e intimada a apresentar defesa prévia no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados
do recebimento desta notificação, sob pena de prosseguimento do processo administrativo com decisão à revelia,
podendo resultar:

Na rescisão unilateral do Contrato nº 207/2022; e

Na instauração de processo administrativo sancionador para apuração de responsabilidade e aplicação das
penalidades cabíveis (advertência, multa, impedimento de licitar e contratar, ou declaração de inidoneidade),
nos termos do art. 156 da Lei nº 14.133/2021.

Sem mais para o momento.

 

Francisco Beltrão – PR, 29 de outubro de 2025.

 

_

Marcos Ronaldo Koerich

Administrador CRA 28.852/PR

Município de Francisco Beltrão/PR

Anexos:
Parecer_n_1096_2025_Proc_18134_BK_Bank_cartao_alimentacao_cesta_basica_suspensao_pgto_e_rescisao_unilateral.pdf
Parecer_n_1193_2025_Mem_17168_Rescisao_Contratual_BK_Bank_cartao_alimentacao_ausencia_de_pagamento_Penalidades.pdf
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PARECER JURÍDICO N.º 1193/2025 
 

 
MEMORANDO Nº :  17168/2025 
REQUERENTE :   SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
INTERESSADA :   BK INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO S.A. 
ASSUNTO :   RESCISÃO CONTRATUAL 
 
  
1 RELATÓRIO   

 
Trata-se de pedido formulado pela Secretaria Municipal de Administração em que 

pretende a rescisão do Contrato de Prestação de Serviços n.º 207/2022 (Pregão Eletrônico nº. 
12/2022), cujo objeto é a prestação de serviço sistematizado de pagamento de benefícios de 
cesta básica, via cartão eletrônico, aos servidores municipais, conforme Lei Municipal nº 
7893/2021.  

 
O processo veio acompanhado de acesso ao Protocolo 18134/2025, Notificação Extra-

judicial, Parecer Jurídico nº 1096/2025, manifestação dos estabelecimentos que estão inclusos 
no sistema e demais documentos aptos a instruir o feito.  

 
É o relatório. 

  
2 FUNDAMENTAÇÃO 
 

Primeiramente, ressalta-se que permanece o regime jurídico da Lei nº. 8.666/93 ao 
caso concreto em razão do que estabelece o art. 190 da Lei nº. 14.133/2021, a saber: 

 
Art. 190. O contrato cujo instrumento tenha sido assinado antes da entrada em vigor desta 
Lei continuará a ser regido de acordo com as regras previstas na legislação revogada. 

 
No presente caso, a empresa firmou o Contrato de Prestação de Serviços nº. 

207/2022 (Pregão Eletrônico nº. 12/2022) em 07/03/2022 para a execução de serviços sistemati-
zados destinados à gestão do benefício de auxílio-alimentação dos servidores municipais, abrangendo a 
implementação, administração, emissão, fornecimento e recarga de créditos em cartões eletrônicos com 
chip ou tarja magnética, de caráter continuado, para utilização como vale-alimentação no âmbito da 
Prefeitura Municipal de Francisco Beltrão, prevendo-se o prazo de vigência de 365 dias, prorro-
gáveis por iguais e sucessivos períodos até o limite legal.  

 
A contratada passou a prestar os serviços a que se obrigou contratualmente nos 

termos do descritivo da Cláusula Primeira, estando o instrumento vigente até o presente 
momento em decorrência de Termos Aditivos.  

 
No Protocolo 18134/2025 constam as informações relatadas pelo Sindicato e corrobo-

radas pelo Departamento Municipal de Recursos Humanos sobre as reiteradas reclamações 
de servidores acerca da não aceitação dos cartões e da consequente impossibilidade de utili-
zação dos créditos depositados, especialmente a partir do mês de setembro de 2025.  
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Em razão dessas ocorrências, o fiscal do contrato encaminhou Notificação Extrajudi-

cial à contratada, por meio do Ofício nº 14.706/2025, concedendo prazo de 24 horas para 
comprovação da manutenção da rede credenciada e apresentação de relatório detalhado dos 
cartões vinculados ao Município. Todavia, o prazo expirou sem qualquer resposta, o que 
reforça a inércia e o descumprimento das obrigações contratuais por parte da empresa. 

 
Paralelamente, conforme recomendação desta Procuradoria, foram expedidos ofí-

cios aos principais estabelecimentos da rede credenciada para confirmação das notícias de 
não repasse dos valores e consequente inviabilidade de uso dos cartões, havendo resposta de 
que os grupos Ítalo, Mufatto e AVM vieram a suspender o convênio firmado com a BK Bank. 

 
Ademais, deve-se considerar que a empresa contratada figura em diversas investi-

gações de repercussão nacional, conduzidas pela Polícia Federal, em razão de indícios de 
práticas ilícitas, como lavagem de dinheiro e má gestão de recursos de terceiros. Esse contex-
to, aliado ao crescente número de reclamações registradas em órgãos de defesa do consumi-
dor, evidencia a instabilidade operacional da contratada e o risco concreto à continuidade de 
serviço essencial. 

 
Diante desse panorama, resta incontroverso que houve grave inexecução contratual, 

consubstanciada na ausência de repasses financeiros à rede credenciada, paralisação dos ser-
viços, falta de resposta às notificações da Administração e violação das Cláusulas Contratu-
ais Quinta e Sexta.  

 
Tais condutas configuram hipótese de rescisão unilateral por inexecução do objeto, 

conforme o disposto na Cláusula Décima Segunda do contrato e no artigo 137, § 2º, inciso II, 
da Lei nº 14.133/2021. 

 
Tendo isso em vista, ante a ausência de manifestação da contratada até a data de 

25/09/2025 e a notória necessidade de ressarcimento dos beneficiários, a Secretaria de Admi-
nistração solicitou, através do Protocolo nº. 18134/2025, a orientação desta Procuradoria acer-
ca da situação vivenciada, sendo exarado o Parecer Jurídico n.º 1096/2025 apontando como 
solução adequada a realização de medidas imediatas para reestabelecer as condições de pa-
gamento, tais como: suspensão dos pagamentos devidos, notificação da contratada, coleta de 
provas da paralisação do serviço e adoção de solução emergencial mediante entrega de ces-
tas básicas “in natura”, a fim de garantir a continuidade do caráter alimentar do benefício, 
sem constituir mora à Administração.  

 
Atualmente, o contrato encontra-se com execução suspensa e sem pendências finan-

ceiras, sendo certo que o serviço permanece interrompido por inexecução comprovada. Di-
ante do risco na realização de repasses à empresa, do descumprimento das cláusulas contra-
tuais e da ausência de resposta às notificações oficiais, restou configurada inexecução total 
do objeto, nos termos do artigo 137, § 2º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 

 
Assim, conclui-se que a manutenção do contrato é juridicamente inviável, haja vista 

o risco de dano ao erário e a violação do interesse público, impondo-se a rescisão unilateral 
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do ajuste, sem prejuízo da apuração de responsabilidade administrativa da empresa BK Ins-
tituição de Pagamento S.A.  

 
Nesse contexto, passa-se a analisar os termos do Contrato ora em questão, o qual es-

tabelece na sua Cláusula Décima Segunda as possibilidades de rescisão unilateral do contra-
to, a saber: 

 
“O presente contrato poderá ser rescindido de pleno direito pelo CONTRATANTE, inde-
pendentemente de notificação Judicial da CONTRATADA, nas seguintes hipóteses: 
a) infringência de qualquer obrigação ajustada. 
b) liquidação amigável ou judicial, concordata ou falência da CONTRATADA. 
c) se a CONTRATADA, sem prévia autorização do CONTRATANTE, transferir, caucionar 
ou transacionar qualquer direito decorrente deste contrato. 
d) os demais mencionados no Artigo 78 da Lei nº 8.666/93.” 
 
Nota-se que a detentora do objeto contratual deixou de cumprir as disposições esta-

belecidas entre as partes, além de não ter comprovado a ocorrência de caso fortuito ou força 
maior que impedisse de realizá-las e, basilar ao que fora demonstrado acima, a Secretaria 
Municipal de Administração solicitou a rescisão do Contrato. 

 
Destaca-se que a cláusula acima citada prevê o cancelamento unilateral pelo contra-

tante, independentemente de notificação judicial da contratada na hipótese de “a) infringên-

cia de qualquer obrigação ajustada”.  
 
A Cláusula Décima estabelece que comete infração administrativa o licitan-

te/adjudicatário que “e) ensejar o retardamento da execução do objeto;” e “h) comportar-se 

de modo inidôneo;”. 
 
Ademais, a infringência das condições acordadas implica na incidência das penali-

dades previstas na legislação pertinente ao processo de contratação (Lei nº 8.666/93 ou Lei nº 
10.520/02), além das previstas contratualmente, quais sejam: 

 
CLÁUSULA DÉCIMA (...) 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA, durante a execução o Contrato, poderá 
ser apenada com:  
a) Advertência; 
b) Multa; 
c) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Administração Pública Municipal 
pelo prazo de até dois anos; 
d) Impedimento de licitar e de contratar com o Município e descredenciamento no SICAF, 
pelo prazo de até cinco anos; 
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, en-
quanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabili-
tação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 
CONTRATADA ressarcir o CONTRATANTE pelos prejuízos causados. 
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A aplicação das sanções administrativas, como regra, está subordinada ao vínculo 

obrigacional existente entre as partes, isto é, a existência do vínculo contratual é condição 
indispensável para a aplicação das penalidades administrativas. 

 
Assim, percebe-se que a aplicação de sanções administrativas é uma prerrogativa 

conferida à Administração que, na efetiva fiscalização e acompanhamento da adequada exe-
cução do objeto contratado, identificadas irregularidades, tem o poder/dever de adotar as 
providências necessárias a resguardar os interesses públicos que se busca alcançar, devendo 
aplicar as penalidades previstas nas normas reitoras do Pregão e das Licitações e Contratos 
Administrativos, que dispõem de acordo com a legislação aplicável à época da contratação: 

  
Lei n.º 10.520/2002 
Art. 7º Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contra-
to, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o re-
tardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execu-
ção do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de 
licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenci-
ado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV 
do art. 4º desta Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em 
edital e no contrato e das demais cominações legais. (g.n.) 
 
Lei n.º 8.666/1993: 
Art. 58. O regime jurídico dos contratos administrativos instituído por esta Lei confere à 
Administração, em relação a eles, a prerrogativa de: 
IV - aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste; (g.n.) 
Art. 87. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a 
prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções: 
I - advertência; 
 
II - multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato; 
III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública en-
quanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabili-
tação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o 
contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da 
sanção aplicada com base no inciso anterior. 
(...) 
§ 2º As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste artigo poderão ser aplicadas juntamente 
com a do inciso II, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo 
de 5 (cinco) dias úteis. (g.n.) 
 
Conclui-se da leitura dos dispositivos legais acima transcritos, portanto, que a apli-

cação de qualquer das penalidades previstas nas Leis n.º 10.520/2002 e 8.666/1993 exige que a 
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Administração assegure ao contratado a “prévia defesa”, direito que tem sede constitucional, 
com previsão no inciso LV do artigo 5º da Carta de 1988, que dispõe: 

 
Art. 5º. (...) 
LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são asse-
gurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes;  

 
Consoante lição de Celso Antônio BANDEIRA DE MELLO, a proposta há de ser séria 

(realizada com o objetivo de ser mantida e cumprida), firme (formulada sem reservas ou condições), 
concreta (conteúdo perfeitamente determinado, sem estabelecer remissões a ofertas de terceiros), ajus-
tada às condições da lei e do edital e exequível (economicamente viável).1  

 
Ainda de acordo com a melhor doutrina, depreende-se que o Princípio da Boa Fé:  
 
 (...) reclama de ambas as partes um comportamento ajustado a certas pautas. Delas procede 
que, pela via designada contratual, o Poder Público pode se orientar unicamente para a satis-
fação do interesse público que ditou a formação do ajuste. É por isso que lhe assistem os pode-
res adequados para alcançá-lo. (...) De outra parte – impende ressaltar –, ao contratante pri-
vado é defeso pretender evadir-se, seja por que meios for, ao completo, regular e fiel cumpri-
mento das obrigações assumidas.2 
 
Diga-se mais, a inexecução da obrigação caracteriza infração suficientemente grave 

para a aplicação, concomitante, das penalidades previstas no art. 87, incisos III e IV, da Lei 
n.º 8.666/1993, podendo declará-la inidônea até que efetue o pagamento da multa imposta e 
cumpra o prazo de suspensão temporária de participar de licitação promovida por esta Mu-
nicipalidade. 

 
Desse modo, a Administração contratante instaurou o regular processo administra-

tivo, por meio de ato administrativo, relatando sumariamente o ocorrido, sendo necessário 
intimar a contratada para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, apresente defesa, se entender 
conveniente. 

 
Após transcorrido o prazo de defesa, a autoridade competente (Prefeito Municipal) 

deve decidir sobre a rescisão contratual e o encaminhamento para aplicação das penalidades 
pertinentes mediante a constituição de Comissão Especial. 

 
Efetivada a rescisão contratual, deve ser instaurado processo sancionador, ou iniciar 

nova fase neste mesmo processo, para apuração e aplicação das penalidades de impedimento 
de licitar e de contratar com o Município de Francisco Beltrão e descredenciamento no Sicaf, pelo pra-
zo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato (art. 48 do Decreto 
Municipal nº. 251/2020), cuja valoração deverá ser compatível com a gravidade e reprovabi-
lidade da infração, em conformidade com os princípios da proporcionalidade e da razoabili-

 

1 BANDEIRA DE MELLO, Celso Antônio. Curso de direito administrativo. 25 ed., ver. e atual. até a EC n.º 
56, de 10/12/2007, 2ª tir. São Paulo: Malheiros, 2008. p. 586-587. 

2 Idem, p. 586-587. 
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dade, que informam toda a atividade da Administração Pública, considerando o disposto 
nos Parágrafos Segundo e Terceiro da Cláusula Décima do Contrato. 

 
Ressalta-se, por fim, que a rescisão deve preceder de autorização escrita e funda-

mentada da autoridade competente (Prefeito Municipal). 
 

3 CONCLUSÃO 
 
Diante de todo o exposto, opina-se pelo DEFERIMENTO do pedido de RESCISÃO UNI-

LATERAL do Contrato de Prestação de Serviços n.º 207/2022 (Pregão Eletrônico nº. 12/2022), 
firmado com a empresa BK INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO S.A., nos termos dos arts. 78 e 79, 
inc. I, e da Lei n.º 8.666/93. Dessa forma, recomenda-se: 

 
(A) seja intimada a empresa BK INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO S.A. para que, no prazo 

de 5 (cinco) dias úteis, apresente defesa, se entender conveniente; 
 
(B) transcorrido o prazo acima, com ou sem apresentação de defesa, nos termos do 

art. 79, § 1º3, da Lei nº. 8.666/93, encaminhem-se os autos à autoridade superior (Prefeito) 
para que, por escrito e fundamentadamente, decida sobre a rescisão do Contrato e instaure 
processo administrativo sancionador para apuração das penalidades cabíveis através da 
Comissão Especial designada; 

 
(C) autorizada a rescisão, providencie-se a lavratura e publicação do Termo de Res-

cisão do Contrato e a comunicação do ato à empresa; 
 

(D) após, encaminhem-se os autos à Comissão Especial para apuração e aplicação 
das responsabilidades a serem imputadas à empresa BK INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO S.A.  
pela inexecução do objeto e o descumprimento de obrigações contratuais, garantindo-se, 
novamente, o direito ao contraditório e à ampla defesa.  

 
É o parecer, submetido à honrosa apreciação de Vossa Senhoria. 
 
Francisco Beltrão/PR, 29 de outubro de 2025.  
 
CAMILA SLONGO PEGORARO BONTE 
       DECRETOS 040/2015 – 013/2017  

         OAB/PR 41.048                                  

 

3 Art. 79 (...) § 1o  A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente. 
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 Ofício 1- 16.379/2025

De: Cintia R. - SMA

Para: Envolvidos internos acompanhando 

Data:  01/11/2025 às 20:21:47

 

Wlademir Carlos Quaglioto - ADM-GA

Conhecimento

_

Cintia Jaqueline Ramos-  Economista-CRE 7075 

Secretária Municipal de Administração

Inscrita N.º 166081
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  Memorando 5- 17.168/2025

De: Cintia R. - SMA

Para: Envolvidos internos acompanhando 

Data:  01/11/2025 às 20:27:00

 

Wlademir Carlos Quaglioto - ADM-GAconhecimento

Agradeço pelo apoio Marcos Ronaldo Koerich - SMA-AD-MK

_

Cintia Jaqueline Ramos-  Economista-CRE 7075 

Secretária Municipal de Administração

Inscrita N.º 166081

1Doc:  Memorando 6- 17.168/2025        304/318



  Memorando 6- 17.168/2025

De: Marcos K. - SMA-AD-MK

Para: Envolvidos internos acompanhando 

Data:  06/11/2025 às 08:42:44

 

Em complemento aos autos, informa-se que até a presente data de 06 de novembro de 2025 não foi apresentada
qualquer manifestação ou resposta por parte da empresa BK Instituição de Pagamento S.A. referente à Notificação
expedida em 29 de outubro de 2025, conforme despacho 4,  na qual foi concedido o prazo de 05 (cinco) dias úteis
para apresentação de defesa escrita.

_

Marcos Ronaldo Koerich

Administrador CRA 28.852/PR

Município de Francisco Beltrão/PR
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  Memorando 7- 17.168/2025

De: Cintia R. - SMA

Para: GP - AL - Assessoria Legislativa  - A/C Marcos S.

Data:  06/11/2025 às 18:23:20

 

Prezado Marcos Susin

Verificar se o Chefe do Executivo já se manifestou quanto a rescisão do contrato da BK Bank?
Em conformidade ao parecer despacho 3- foi oportunizado  prazo para defesa da empresa que até o momento
permanece em silêncio.

_

Cintia Jaqueline Ramos-  Economista-CRE 7075 

Secretária Municipal de Administração

Inscrita N.º 166081
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  Memorando 8- 17.168/2025

De: Marcos S. - GP - AL

Para: GP - Gabinete do Prefeito 

Data:  07/11/2025 às 08:58:04

 

Despacho,  com parecer jurídico favoravel, para rescisão unilateral de contrato e instauração de processo
administrativo sancionador,referente ao  Contrato de Prestação de Serviços n.º 207/2022 (Pregão Eletrônico nº.
12/2022), firmado com a empresa BK INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO S.A., nos termos dos arts. 78 e 79, inc. I, e da
Lei n.º 8.666/93.

_

Marcos Rodrigo Susin 
Assessor de Gabinete

Anexos:

722_2025_RESCISAO_UNILATERAL_BK_Instituicao_de_Pagamento_S_A_.pdf

Assinado digitalmente (anexos) por:

Assinante Data Assinatura
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MUNICÍPIO DE FRANCISCO BELTRÃO 

Estado do Paraná 
 

Página 1 de 1 
CNPJ: 77.816.510/0001-66 - Rua Octaviano Teixeira dos Santos, n.º 1.000 - CEP 85.601-030 - Fone: (46) 3520-2121 

E-mail: fbeltrao@franciscobeltrao.com.br - webpage: www.franciscobeltrao.com.br 

 
 

 
 

DESPACHO Nº 596/2025 
 

 
PROCESSO Nº: 1193/2025 
REQUERENTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
INTERESSADA: BK INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO S.A. 
LICITAÇÃO: CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N.º 207/2022 (PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 

12/2022) 
OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇO SISTEMATIZADO DE PAGAMENTO DE BENEFÍCIOS DE CESTA 

BÁSICA, VIA CARTÃO ELETRÔNICO, AOS SERVIDORES MUNICIPAIS 
ASSUNTO: RESCISÃO CONTRATUAL 
 
 

O requerimento protocolado pretende a rescisão do Contrato de Prestação de 
Serviços n.º 207/2022 (Pregão Eletrônico nº. 12/2022), cujo objeto é a prestação de serviço 
sistematizado de pagamento de benefícios de cesta básica, via cartão eletrônico, aos 
servidores municipais, conforme Lei Municipal nº 7893/2021.   

 
Constam do processo administrativo o acesso ao Protocolo 18134/2025, 

Notificação Extrajudicial, Parecer Jurídico nº 1096/2025, manifestação dos estabelecimentos 
que estão inclusos no sistema, demais documentos aptos a instruir o feito e parecer jurídico. 

 
Intimada para apresentar defesa (despacho 4), a empresa não apresentou 

manifestação ou resposta conforme informado (despacho 6) 
 
Assim, devidamente analisados os documentos que embasam o requerimento 

formulado, oportunizado prazo para defesa e o teor do parecer jurídico nº 1193/2025, dentro 
das possibilidades legais estabelecidas pela norma de regência, Lei nº 8.666/93, DEFIRO o 
pedido de RESCISÃO UNILATERAL do Contrato de Prestação de Serviços n.º 207/2022 (Pregão 
Eletrônico nº. 12/2022), firmado com a empresa Bk Instituição de Pagamento S.A., nos 
termos dos arts. 78 e 79, inc. I, e da Lei n.º 8.666/93. 

 
Determino a instauração de processo administrativo sancionador para 

apuração das penalidades cabíveis através da Comissão Especial designada. 
 
Comunique-se a parte interessada. 
 
Francisco Beltrão, 07 de novembro de 2025. 

 
 

ANTONIO PEDRON 
Prefeito Municipal 
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  Memorando 9- 17.168/2025

De: Wlademir Q. - ADM-GA

Para: SMA-LC-ALT - Alterações Contratuais e Outros/Aditivos 

Data:  10/11/2025 às 09:28:45

 

Marcelo Felipe de Costa - SMA-LC

Encaminho o presente processo para prosseguir tramitação.

_

Wlademir Carlos Quaglioto 

agente administração
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  Memorando 10- 17.168/2025

De: Camila B. - GP-PGM-JEA

Para: SMA-LC-ALT - Alterações Contratuais e Outros/Aditivos 

Data:  10/11/2025 às 10:10:22

 

Considerando solicitação verbal do Departamento de Licitações e Contratos, complementa-se o parecer jurídico
do Despacho 3 acima a fim de esclarecer acerca do andamento procedimental após a rescisão contratual.

A Administração tem a prerrogativa de optar pela convocação do(s) licitante(s) remanescente(s) do certame ou pela
realização de nova contratação com base em proposta comprovadamente mais vantajosa.

Assim sendo, tratando-se da modalidade de Pregão processado sob a vigência da Lei nº. 10.520/2002, não há a
obrigatoriedade de o licitante remanescente manter a condição ofertada pelo primeiro classificado, já que o valor que
vincula cada licitante é o último lance ofertado, sendo que, em função da inversão de fases, não se tem acesso à
proposta e documentos das licitantes subsequentes, mas tão somente da empresa detentora da melhor proposta.

Nesse caso, deverá haver a retomada do processo licitatório, procedendo-se a análise da proposta do licitante
subsequente classificado, negociação, habilitação, adjudicação, homologação e somente após superar todas as
etapas a Administração convocará a empresa para assinatura do contrato. Tal entendimento encontra respaldo
no art. 4º da Lei nº. 10.520 /2002, e no art. 47, § 2º, do Decreto Municipal nº. 251/2020, ou seja:

Lei nº. 10.520 /2002

Art. 4º (...)

XXIII - se o licitante vencedor, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato,
aplicar-se-á o disposto no inciso XVI. (...)

XVI - se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias , o pregoeiro examinará as
ofertas subseqüentes e a qualificação dos licitantes, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a
apuração de uma que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor;

XVII - nas situações previstas nos incisos XI e XVI, o pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente para
que seja obtido preço melhor;

Decreto Municipal nº. 251/2020

Art. 47 (...) § 2º Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no
edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, outro licitante poderá ser convocado,
respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta
e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços,
sem prejuízo da aplicação das sanções de que trata o art. 48.

Se nenhum outro licitante restar habilitado ou se não existirem outros classificados, uma nova licitação deverá ser
realizada para o mesmo objeto.

Era o que havia para esclarecer.

_

Camila Slongo Pegoraro Bönte 

          Procuradora Geral
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  Memorando 11- 17.168/2025

De: Marcelo C. - SMA-LC-ALT

Para: Envolvidos internos acompanhando 

Data:  10/11/2025 às 15:04:21

 

Termo de Rescisão enviado através do Ofício 16.932/2025 - TERMO DE RESCISÃO - CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS Nº 207/2022 - PREGÃO Nº 012/2022 

Atenciosamente,

_

Marcelo Felipe de Costa 
Departamento de Licitações - 46 3520-2149.
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 Ofício 16.932/2025

De: Marcelo C. - SMA-LC-ALT

Para: BK INSTIUIÇÃO DE PAGAMENTOS LTDA

Data:  10/11/2025 às 14:59:21

 

Boa Tarde,

Encaminhamos para assinatura o Termo de Rescisão referente ao Contrato de Prestação de Serviços nº 207/2022,
originado do Pregão nº 012/2022.

Atenciosamente,

_

Marcelo Felipe de Costa 

Departamento de Licitações - 46 3520-2149.

Anexos:

TERMO_DE_RESCISAO_UNILATERAL_CONT_207_BK_INSTITUICAO_DE_PAGAMENTO_LTDA.pdf
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TERMO DE RESCISÃO 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 207/2022 

PREGÃO Nº 012/2022 

 

                    O MUNICÍPIO DE FRANCISCO BELTRÃO-PR, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ/MF n.º 77.816.510/0001-66, com sede administrativa localizada na Rua Octaviano Teixeira dos Santos, n.º 1000, 
Centro, CEP 85.601-030, cidade e Comarca de Francisco Beltrão, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal, senhor ANTONIO PEDRON, portador do CPF nº 196.905.689-49, doravante denominada de 
CONTRATANTE e, de outro, a empresa BK INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
16.814.330/0001-50, estabelecida na Avenida Marcos Penteado de Ulhoa Rodrigues, nº 939, Andar 8 Torre 1, Edifício 
Jacarandá, Bairro Tamboré, na cidade de Barueri – SP, CEP 06.460-040, têm justo e firmado o presente Termo de Rescisão 
do Contrato de prestação de serviços n° 207/2022, o que o fazem com fundamento nos termos do art. 78 e 79, inc. I, e da 
Lei n.º 8.666/93, a saber mediante as cláusulas e condições seguintes: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

                    Prestação de serviço sistematizado de pagamento de benefícios mediante implementação, gerenciamento, 

emissão, administração, fornecimento, distribuição e carregamento de crédito de auxilio alimentação, via cartão com 

tecnologia chip ou tarja magnética, para fornecimento de vale alimentação, de caráter continuado, aos servidores da 

Prefeitura Municipal de Francisco Beltrão, conforme lei municipal 4983/2021.4983/2021. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA RESCISÃO 

                    A Administração resolve, com fundamento no art. 78 e 79, inc. I, e da Lei n.º 8.666/93, pela EXTINÇÃO 

UNILATERAL do Contrato de prestação de serviços n° 207/2022 - Pregão Eletrônico nº 12/2022, conforme o contido no 

Memorando nº 17.168/2025. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA QUITAÇÃO 

                    As partes se dão por mutuamente quitadas e satisfeitas, o que o fazem de forma irretratável e irrevogável, 

declarando sua expressa renúncia a qualquer forma de reclamação ou pleito decorrente do referido Contrato, seja 

extrajudicial ou judicialmente, sem prejuízo da apuração e aplicação de eventuais penalidades legais e contratuais 

cabíveis. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DISPOSIÇÕES FINAIS 

                    A presente rescisão unilateral não exime a contratada das sanções aplicadas e de outras que                 

eventualmente sejam impostas em razão do descumprimento das disposições contratuais ocorridas durante a vigência do 

Contrato, bem como do dever de arcar com os danos emergentes do inadimplemento contratual ensejador desta rescisão 

contratual, os quais deverão ser apurados em procedimento administrativo próprio, com garantia ao contraditório e à 

ampla defesa. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO FORO 

                    Para dirimir as questões oriundas do presente Instrumento, elegem o foro da Comarca de Francisco Beltrão, 

Estado do Paraná. 

 

                    E, por estarem justos e contratados, firmam o presente Instrumento, em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, 

para que surtam seus jurídicos e legais efeitos. 

 

 

Francisco Beltrão, 10 de novembro de 2025. 
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ANTONIO PEDRON BK INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO LTDA 

CPF Nº 196.905.689-49 CONTRATADA 

PREFEITO MUNICIPAL DANILO AUGUSTO TONIN ELENA 

CONTRATANTE 
DIRETOR PRESIDENTE 

CPF 311.***.***-98 
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  Memorando 12- 17.168/2025

De: Marcelo C. - SMA-LC-ALT

Para: Envolvidos internos acompanhando 

Data:  11/11/2025 às 09:11:01

 

Segue a Publicação no Diário Oficial Eletrônico do Município de Francisco Beltrão.

Atenciosamente, 

_

Marcelo Felipe de Costa 

Departamento de Licitações - 46 3520-2149.

Anexos:

PUBLICACAO_DOM_TERMO_DE_RESCISAO_UNILATERAL_CONT_207_BK_INSTITUICAO_DE_PAGAMENTO_LTDA_.pdf
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Matéria publicada no Diário Oficial Eletrônico do Município de Francisco Beltrão (DOM-FB) em 10/11/2025 - Edição
número 29.

É possível consultar a autenticidade deste documento através do endereço https://diariooficial.franciscobeltrao.com.br/.

ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO BELTRÃO

PUBLICAÇÃO TERMO DE RESCISÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N° 012/2022

A Secretaria Municipal da Administração da Prefeitura Municipal de Francisco Beltrão, Estado do Paraná, com base na Lei Federal 8.666/93 e legislação
complementar, torna público o Termo de Rescisão:
PARTES: Município de Francisco Beltrão - PR e a empresa BK INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTOS LTDA.
ESPÉCIE: Contrato de Prestação de Serviços nº 207/2022 - Pregão nº 012/2022.
OBJETO:  Prestação  de  serviço  sistematizado  de  pagamento  de  benefícios  mediante  implementação,  gerenciamento,  emissão,  administração,
fornecimento, distribuição e carregamento de crédito de auxilio alimentação, via cartão com tecnologia chip ou tarja magnética, para fornecimento de
vale alimentação, de caráter continuado, aos servidores da Prefeitura Municipal de Francisco Beltrão, conforme lei municipal 4983/2021.4983/2021.
DA RESCISÃO: A Administração resolve, com fundamento no art. 78 e 79, inc. I, e da Lei n.º 8.666/93, pela EXTINÇÃO UNILATERAL do Contrato de
prestação de serviços n° 207/2022 - Pregão Eletrônico nº 12/2022, conforme o contido no Memorando nº 17.168/2025.
 
Francisco Beltrão, 10 de novembro de 2025.

Publicado por:
GIOVANA FERNANDA FOLADOR

Código identificador: D7396C005DJ
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  Memorando 13- 17.168/2025

De: Marcelo C. - SMA-LC-ALT

Para: SMA-LC-PE - Pregões  - A/C Vlademir C.

Data:  11/11/2025 às 09:13:45

 

Encaminha-se para fins de convocação do(s) licitante(s) remanescente(s) do certame.

Atenciosamente,

_

Marcelo Felipe de Costa 

Departamento de Licitações - 46 3520-2149.
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